
Rio Grande do Sul
PREFEITUBA MUNICIPAL DE ESPUMOSO

PRAçA ARTTIUR RTTTER DE MEDEIROS, S/N

c.N.P,J. 87.612.74310001-09

PÊSQUISA DÊ PREÇO

| - Descrição do objeto a ser contratado:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

rodoviário, mediante fretamento, destinados ao deslocamento da equipe do Circo

Tholl, bem como ao transporte das estruturas, equipamentos, figurinos e demais

materiais necessários à realização do espetáculo, compreendendo o trajeto

Pelotas/RS --- Espumoso/RS, com saída em 07 de setembro de 2026, e o retorno

Eept*moso'lR8 - PelotaslR$, ern O8 de seternbro de 2026, cor$orn*e as neeee.çirJades

e condições estabelecidas para a execução do serviço.

ll - ldentificação do agente responsável pela pesquisa ou, se for o caso, da

equipedep{anej*me*o:

Taila lVlaziero

Auxiliar de Administraçâo

Seci'etai'ia i,1i;niclpa! de E'ii.;cação. Ci;itu;a e Ti-t;;smo - ÀÍi;nicíi:io de fspi;mosoiRS

lll - caracterização das fontes consultadas:

Para a elaboração da pesquisa de preços, foram consultadas diferentes fontes de

referência de preços para serviços de transporte rodoviário de pa§sageiros, buscando-

se valores praticados em contratações públicas recentes e proposta comercial

apresentada por empresa do ramo, com características compatíveis com o objeto da

eo{r*atação.

Foram utilizadas as seguintes fontes:

1. Ata de Registro de Preços no 12212A26, do Município de ilIuitos Capões/RS,

decorrente do Pregão Eletrônico no 1612O26, contendo serviço de transporte

coletivo intermunicipal de passageiros, sob demanda, com valor de R$ 7,18 por

quilômetro para ônibus rodoviário com capacidade de 28 a 35 lugares.

2. Contrato no 152Í2025, do tríunicÍpio de Alpestre/RS, decorrente do Pregão
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Eletrônice r.' 40!2025. con+e^d.t sen,iço de t!-anspode de passageires. c.,rn

veículo de capacidade mínima de 40 oassageiros. com valor de R$ 9.84 por

quilômetro.

3. Proposta comercial apresentada pela Empresa de Transportes Kopereck Ltda.,

empresa consultada para a prestação dos serviços de úansporte do Circo Tholl,

contemplando o trajeto Pelotas/RS --- Espumoso/Rs, com saída em 07 de

seternâro de 2O2ô, e re{orno Espt#nosslR$ -' Pê+otae,rR$, er* @ de se{embro

de 2026, considerando 1.050 quilômetros, ao valor de R$ 8,20 por quilômetro,

totalizando R$ 8.61 0,00.

Árs fontee €snftdtadas apresentam elemen{oÊ de preços pratieadoe para serviços de
transporte rodoviário de passageiros, sendo utilizadas como referências para a análise

da compatibilidade do valor proposto para a contratação. A pesquisa considera as

diferenças existentes entre as características dos veículos, capacidade de

passageiros e condiÇões de execuçâo dos serviços, tendo em vista que as

contrataçÕes públicas utilizadas como referência possuem especificações próprias,

enquanto a proposta comercial apresentada pela empresa contempla especificamente

o traneporte do Ciree Thol{.

A pesquisa de preços foi realizada com fundamento no ârt. 23 da Lei Federal no

14.13312021 e nas demais normas municipais aplicáveis à formação de preços para

oontrataçoes ptiblicas.

lV - Série de preços coletados:

Fonte

consultada

Município de

Muitos

Capões/RS

üaracterização da referêncaã

Ata de Registro de Preços no 12212026 - prestação

de serviços de transportre coletivo intermunaipal de

passageiros, sob demanda, para atendimento das

Secretarias da Educação, Cultura, Esporte e

Agricultura, considerando ônibus rodoviário com

Valor de

referência

R$ 7,18/km
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Os valores de Muitos CapÕes e Alpestre estão efetivamente expressos por quilômetro

nos documêntos. Muitos üapões registra R$ 7,Í8/km para ônibus rodoviário de 213 a

35 lugares, enquanto Alpestre registra R$ 9,84/km para veículo de mínimo 40 lugares.

A proposta da Kopereck apresenta 1.050 km x R$ 8,20lkm = R$ 8.610,00 para o

transpofte do TholÍ.

Valor proposto para o objeto a ser contratado:

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte

rodoviário, mediante fretamento, destinados ao deslocamento da equipe do Circo

Tholl, bem como ao transporte das estruturas, equipamentos, figurinos e demaís

materiais necessários à realização do espetáculo, compreendendo o trajeto

PelotaslRs '-* EepurnosolR$, eoa* saída erÊ O7 de setembro & 202"6, ê a Fetorno

EspumosolRS ---+ PelotasiRS, em 08 de setembro de 2026, considerando a distância

estimada de 1 .050 km: R$ 8.6'10,00 (oito mil seiscentos e dez reais).

Ressalt*€e que as reíerêneiae ebtidae Íun{o as eon{rataçõ€ g*O.t+eas aprÉefitam

valores unitários por quilômetro para serviços de transporte rodoviário de passageiros,

Fonte

eoneultada
Caracterização da reÍerência

Vâfiords

rsÍerênc.ia

R$ 9,84/km

capacidade de 28 a 35 lugares

Contrato no 15212025 - serviço de transporte de

passageiros, com veÍculo de capacidade mínima de

40 passageiros

Município de

AÍpestre/RS

Ernprasa de

Transportes

Kopereck Ltda

Proposta comercial para o transporte do Circo Tholl,

conrlprêend€{tdo o kajeto PelokelR$ .-*

Espumoso/RS, em 0710912026, e retorno

Espumoso/RS ---+ Pelotas/RS, em 08/09/2026,

considerando 1.050 km

R$ 8,20/km
I

l

I
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sendo úilizadas eos+o parârnetros da rnercado A proposta da Empre_sa de

Transportes Kopereck Ltda. apresenta valor específico para a demanda do Circo

Tholl, contemplando o trajeto de ida e retorno e a distância estimada de '1.050 km.

V - Método estatístico aplicado para a definição do valor estimado:

Considerando que a presente contratação será realizada por dispensa de licitaçâo,

com fundamento no art. 75, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021, foi realizada

pesquisa de preços mediante consulta a reÍerências de contratações públicas

recentes ê à proposta comêrcial apresentada pela Empresa de Transportes Koperêck

Ltda., buscando-se verificar a compatibilidade dos valores praticados para serviços de

transporte rodoviario de paseagenoe.

As referências obtidas apresentaram os seguintes valores unitários

Município de Muitos Capões/RS: R$ 7,18 por quilômetro, para serviço de

transporte coletivo intermunicipal de passageiros, mediante ônibus rodoviário

de 28 a 35 lugares;

Município de Alpestre/RS: R$ 9,84 por quilômetro, para serviço de transporte

de passageiros, com veículo de capacidade mínima de 40 passageiros;

Empresa de Transportes Kopereck Ltda.: R$ 8,20 por quilômetro, conforme

proposta comercial específica para o transporte do Circo Tholl, considerando

1.050 km, totalizando R$ 8.610,00.

Considerando que as três reÍerências apresêntam seus valores na mesma unidade de

medida, qual seja, quilômetro rodado, Íoi aplicada a média aritmética dos valores

unitários coletados, como método estatístico para definição do valor estimado da

contratação.

A média aritmética dos valores obtidos corresponde a R$ 8,406666... por quilÔmetro,

resultante da soma dos valores de R$ 7,18, R$ 9,84 e R$ 8,20, dividida pelo número

de referências coletadas.

Aplicando-se a média dos valores unitários à distância estimada de 1.050 km, obtém-

se o valor estimado de R$ 8.827,00 (oito mil oitocentos e vinte e sete reais) para a
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co.ntraração.

Ressalta-se que a proposta apresentada pela Empresa de Transportes Kopereck

Ltda., no vator de RS a.Otqgg, encontra-se abairo do vaÍor êstÍmado obtÍdo peÍa

média das reÍerências pesquisadas, demonstrando compatibilidade com os

parâmetros de preços identificados na pesquisa"

ü procedÍmento adotado obsêrvã o disposto no ãrt 23 da Lei FederaÍ nÊ Í4.1r31tr21

e no Decreto Municipal no 3.595/2023, buscando demonstrar a compatibilidade do

valor da contratação com os preços praticados no mercado e atender aos princípios

da economicidade, eficiência e vantajosidade da contratação pública.

VI - Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a
desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente

elevados, se aplicável:

A pesquisa de preços foi realizada mediante consulta a referências de contratações

públicas recentes e à proposta comercial apresentada pela Empresa de Transportes

Kopereck Ltda., buscando-se obter parâmetros de preços praticados para serviços de

transpo+ie í€dey+Élrio de pas$ageiro§, observadaÉ as earacterístrcas dos ve{eu+es e

das condições dê execução dos serviços.

As referências consultadas apresentaram valores unitários expressos em quilômetro

rodado, poeeib'ilitando a rea{ização de eomparação efitre os preçes eoletados. Forann

considerados os valores de R$ 7,181km, do Município de l\íuitos CapÕes/RS; R$

9,84/km, do fiíunicípio de Alpestre/RS; e R$ 8,201km, constantes da proposta

comercial apresentada pela Empresa de Transportes Kopereck Ltda.

Considerando que os valores coletados possuem a mesma unidade de medida, foi

utilizadã a média aritmética dos valores unitários como método estatístico para

obtenção do valor estimado da contratação.

Não Íoram identificados valores que, de forma manifesta, pudessem ser considerados

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados a ponto de justificar sua

desconsideração. As diferenças existentes entre os valores coletados são compatíveis
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arrm âq nâ r'ti.r llâ rirl â.1ê§ .lê a2l.1â ..rntrãiâ.ã^ Íâic .!:\m.r ^ana.irlâdê dnç rrcínrrlnq
'áiÉ ': :'J"t;

características do serviço e condições de execucão.

A proposta comêrciaf apresentâda petã Empresa eÍe Transportes Kopereck Ltd'a., no

valor de R$ 8,20 por quilômetro, considerando a distância estimada de 1.050 km,

totaliza R$ 8.610,00, encontrando-se abaixo do valor estimado obtido na pesquisa.

Dêssa Formã, considerãndo os parâmetros obficfos na pesquisa de prêços é ã
aplicação da média aritmética dos valores unitários, foi considerado como valor

estimado da contratação o montante de R$ 8,827,00 (oito mil oitocentos e vinte e sete

reais), correspondente à aplicação da média aritmética dos valores coletados sobre a

distância estimada de '1.050 km,

A metodologia adotada busca assegurar a compatibilidade do preço com os valores

praticados no mercado, observando os princípios da economicidade, eficiência e

vantajosidade, bem como as disposições do art. 23 da Lei Federal no 14"13312421 e

do Decreto Municipal no 3.59512023.

Vll - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte:

O valor estimado da contratação foi fixado em R$ 8.827,00 (oito mil oitocentos e vinte

e sete reais), correspondente à aplicação da média aritmética dos valores unitários

coletados sobre a distância estimada de 1.050 km, compreendendo o trajeto de ida e

reterno do Cireo Thoil.

Como memória de cálculo, foram considerados os valores unitários por quilÔmetro

obtidos nas fontes consultadas, conforme segue:

Município de Muitos CapõesiRS: R$ 7,'l8ikm;

Empresa de Transportes Kopereck Ltda.: R$ 8,20lkm

R$ 7,18 + R$ 9,84 + R$ 8,20 = R$ 25,22

Municípío de Alpestre/RS: R$ 9,84/km;
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Rq 2q 22 = 1 = R( R áfrÂÂÂÂ /Lrn

1"050 km x R$ 8,406666 /km = R$ 8.827,00

Total estimado da contrataÇão: R$ 8.827,00 (oito mil oitocentos e vinte e sete reais).

A 4istâneia estk$ada de 1.O5O km eonesporide ao trajetto de ida, de Pelota#RS paa

Espumoso/RS, e retorno, de Espumoso/RS para Pelotas/RS, conforme proposta

comercial apresêntadâ pela Empresa de Transportes Kopereck Ltda., que apresenta

o valor de R$ 8,20 por quilômetro, totalizando R$ 8.610,00.

Dão suporte à formação do valor estimado e à análise de compatibilidade dos preços

os seguintes documentos:

a) Ata de Regístro de Preços no 12212026, do Município de Í\Iuitos Capões/RS,

contendo reÍerência de preço para transporte coletivo intermunicipal de passageiros,

com valor de R$ 7,1 8/km para ônibus rodovíário de 28 a 35 lugares;

b) Contrato no 15212025, do Município de Alpestre/Rs, contendo rêferência de preço

para serviço de transporte de passageiros, com veículo de capacidade mínima de 40

passageiros, no valor de R$ 9,84/km;

c) Proposta comercial da Empresa de Transportes Kopereck Ltda., específica para o

transporte do Circo Tholl, no valor de R$ 8,20/km, totalizando RS 8.610,00 para os

1.050 km estimados.

d) Demais documentos integrantes da pesquisa de preços e que comprovam as

referências utilizadas no processo.

Vlll - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de

que dispõe o inciso lV do aÉ. 5o deste regulamento:

A pesquisa direta de preços foi realizada junto à Empresa de Transportes Kopereck

Ltda., empresa que atua no ramo de transporte e que apresentou proposta comercial

especíÍica para a prestaçâo dos serviços de transporte do Circo Tholl, contemplando

e destoeaíEen+ô de Pelo{aslR§ pana EeÊrÊesolRS, er* O7 de seteffibro de B2&, e s

Aplicação da média à distância estimada:
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reto!'no de trspu.nose.rRS para PelOtaS.iRS. ern 08 .le Setemb'!.O 4e ?1?6

A escolha da empresa para a soiícítaçâo da proposta observou a compatíbítÍdadê entre

ã ãtivÍdâdê dêsenyotvida pêta êmpresa ê o obiêto pretêrdido petâ Âdínínistrãção,

considerando a necessidade de transporte da equipe do Circo Tholl, bem como das

estruturas, equipamentos, figurinos e demais materiais necessários à realização do

espetáculo.

A proposta apresentada pela empresa considêra a distância êstimada de 1.050 km,

ao valor de R$ 8,20 por quilômetro, totalizando R$ 8.610,00.

As demais referências utilizadas na pesquisa de preços foram obtidas por meio de

contratações públicas recentes, especificamente a Ata de Registro de Preços no

12212026, do Município de Muitos Capões/RS, e o Contrato no 15212025, do lVlunicípio

de Alpestre/RS, utilizadas como parâmetros para análise dos preços praticados no

rflêreado, ílão sê katando de peqt*ea direta j*n{o aos respectivos f,orneeedores.

Dessa forma, a proposta apresentada pela Empresa de Transportes Kopereck Ltda.

foi analisada em conjunto com as referências de preços obtidas em contratações

erúb.tiea3, permitindo vêrifiear a eoffrpatibi+idade do vâ{or preposto e€rfr os prega3

praticados para serviços de transportê rodoviário de passageiros, êm conformidade

com o art. 23 da Lei Federal no 14.13312021 e com o Decreto lVlunicipal no 3.595/2023.

Ê§puilÍvou/r1i). vlÍr r./ ue dg\t§Ív úe lvzçt.

$,i^t * \1.1r^rÍ;r
Taila Maziero

Auxiliar de Administração



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ÍVIUNICÍPIo DE MUIToS CAPÔES

ÃrÃ DE RrêrSrRO DE PREÇOS N" L22i2ü26
Vâ&IDADET 0L/A612027

PREGÀo srsrnôNrco mô L6/2o26

Ao í" (primeiro dia do mês de junho do ano de 2026, compareceÍam, de um lado a(o) NIUNICíPIO DE

fuIUITOS ÇAPOES, Estado do Rro Grande do SuÍ, pessoa luridrca de Direrto Publico, inscrita no CNPJ

sob o no 01.621 .7141A0U-80, com sede à Rua Dorvâl Antunes Pereira, 950. Muitos Capóes/RS,

representada neste âto pela PreÍêito lvlunicipal em exercício, Sr. Juliano Carvalho da Silva, dôravãnte

denominada AD|\rllNlSTRAÇÃO, e a empresa abaixo qualificada, doravante denominada DETENTORA

ntr âTA ôr,ô firmâm â ^fôêâhrô aTÀ ntr aEêtqTaÔ nE pptraa\e..{ô 
^^^í.rô ^^õ ^.ôa,,r+-r^,.r^

julgamento da licitâçáo na modalidade PREGÃO ELETRÔNlCO, no. 1612026, que selecionou â

proposta mais vantajosa para a Administraçâo Pública, objetivaNdO A PRESTAÇÃO DE SERVICOS

DE TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, SOB DEMANDA, VISANDO

ATEND ERAS ECESS DADERS D SSECRET DAARIAS EDUCACÃO. CULTIJRA. ESPORTE EN A

AGRICULTURA DO MUNICíPIO OE MUITOS CAPÓES. êM CONfOrMidAdE COM AS ESpecificaçóes

constantes no Edital.

A empresa LOYANDRI TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ n" 26.963.'105i000'Í -30, com

endereço na RuaAntônio Vêlho, n'553, em Vacaria (RS), DETENTORA DA ATA do itêm, resolve firmar

a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS de acordo com o resultado da licitaçáo decorrente do

processo e licitaÇáo acima especificados, regido pela Lei Federal n'. 14.13312023, e pelas condições

do Edital, termos da proposta, mediante as cláusulas ê condiçÕês a seguir estabelecidas.

CLÁSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por obietivo e finalidade dê constituir o sistêma de Registro de

Preços para a seleção da proposla mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando:

PRESTACAO DE S CÔS DE TRANS PORTE COLETIVO INTFRIUI INI(]IPÀI DE

PASSAGEIROS. SOB DEMANDA. VISANDO ATENDER AS NEGESSIDADERS DAS

SECRETARIAS DA EDUCACÃO. CULTURA. ESPORTE E AGRJCULTURA DO MUNICíPIO DE

MUITOS CAPÔES, tudo em conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condiçóes

definidas no ato convocatóío, seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas do

PrÕóêsso e Licilaçâo áeimá dêscriÍo§, os qüaÍs lntégrám êste insirumenÍóindependénlé dê trânscíÍçáo,

pelo prazo de validade do presentê, Registro de Prêços.

1.2- A existência de preços reqistrados náo obriga a Administraçâo Pública a firmar

Fone: 54-32325707 e-mail: licitamc@ôutlook.com endereço eletrônico
wvvw.muitosÇ?-BeesJs{e}í.bl cq$espo4dências Rua Dorva! Antu4êé Pereira, no 950
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contratãÇoes com os rêspêctivos Íbrnececiores ou a contÍatar a totâiidade dos bêns registrados, sendo-

lhe Íacultada a utilizaçáo de outros meios oermitidos pela legislaçáo relativa às licitacÕes. sem

cabimento de recurso, sendo assêgurado ao beneficiário do registro de preços apreferência em

igualdade de condiçoes.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREçO

2.1 O preço unitário para o fornêcimento do objeto de registro será o de menor preço por lote inscrito

na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acoÍdo com a ordem de ctassiÍ[cação das

respectivas pÍopostas que integram este instrumênto, independente de transcrigão, pelo prazo de

validade do registro, conforme segue:

Itêm I

Código

0002

0003

úescriçãô do Sêrvlço Quaniidâde

TrânspoÍlê Coletivo de Passagerros

(OulÍos lüunrcípios) coÍn veiculô tipo

lugâ res.

6.000 Knr R$ 6.99

TrarsBortc Côlelivo de PassâOeirôs

(OutÍos N4unicipios) com vêiculo lipo 6.000 Krn RS 7.18

Onabus Rodoviário de 28 a 35 lugârcs.

Do Vencedor (LoyândÍi TÍansportes

Ltdal

Valor

unitário

Vâlor

Total

RS

RS

4:1.08i1 00

R§

85.020,00
TOTAL

R$ 85.020,00 (Oitenta e cinco mil e vinte reais).

2.2. Com relação ao preço proposto, este permanecerá flxo e irreajustável até o término do

contrato-

2.2.1 . Na hipótese de alteraçáo de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente

comprovadas, estes poderáo ser revistos, visando ao reestabelecimentô da relação inicialmente

pactuada.

2.2.2. PaÍa efeitos de revisáo de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que

trataa cláusula sexta, a comprovaçáo deverá ser íeita por meio de documentaçáo comprobatória da

elevação dos preços incialmente compactuados, mediante juntada da planilhâ de custos, lista de

prêços oe tabncantes. notas ltscats de aqursrçao. de transpone. encargos e outros. aluslvosa data da

Fone: 54-32325707 e-mail: {.,I;lrr;.3!.rll.!.,,1i..r,r.r endereÇo eletrônico
.rl:,.r,t,.:l:.1jjji!j-;;rj:;,.:r_::J:.:ll: correspondências Rua Dorval Antunes Pereira, no 950
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apresentação da proposta e do momento de pleilo, sob pena de indeferimento do pedido.

?.2.?. A revieão se.r.í preesdida de peqr*Ísa p*évia so mereado, bafloo ds dadss, 'r*dicss ou

tabelas oficiais e outros meios disponíveis para levantamento das condiçÕes de mercado,envolvêndo

todos os elêmentos materiais para Íns de fixaçáo de prêço máximo a ser pago pela administração.

2.2.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07

(sete) dias úteis, salvo por motivo de força maior, devidamênte justiÍicado no processo.

2.2.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico-Ínanceiro do preço inicialmente

estabelecido, o órgão gerenciador, se julgar conveníente, podeÉ optar pelo cancelamento do preço,

liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a

negociação.

2.3- Na concorrência do prego registrado torna-se superioÍ ao preço praticado no mercado,

caberá ao órgâo gerencíador da Ata promover as necessárias negociações junto aos íornecedores,

mediante as providências seguintes:

a) convocar o fornecedor primeiro classiÍlcado, visando estabelecer a negociaçáo para rêdução

de prêços originalmente registrados e sua adêquação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

c) convocar os demais fornecedorês registrados, na ordem de classiÍicação, visando igual

oportunidade de negociaçáo.

2.4. Quando o preço registrado se tomar inferior aos preços praticados no mercado e o

fornecedor náo pudêr cumprir o compromisso inicialmente assumido podêÍá mediante requerimento

devidâmente instruído, pedir a revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, caso em que

o órgáo gerenciador poderá:

a) estabelecer negociaçáo com os classiÍicados visando à manutenç€o dos preços ínicialmente

reg istrados;

b) pêrmitir a apresentaÇáo de novos preços, obseruando o limite máximo estabelecido pela

administraçáo, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referidâ na alínea anteriôr,

observadas as seguintes condiçÕes:

b.Í) as propostas com os novos vaÍores deverão constar de enve[ope Íacrado, as ser entregue

em datia, local, e horário, preúamente, de§ignados pelo órgão gerenciador;

b,2) o novo preço oÍertado deverá manter equÍvalência entre o preço originalmente constantê

dâproposta e o preço de mercado vigente à épocâ da licitação, sendo registrado o de menor valor.

2 .4 .1 . A frxãçâo do Írôvd preçó pãctuádô dêverá sêrcorrsÍgnâdá efiÍ ãpôslfiá à Atâ dê Rêgistro

de Preços, com as iustiÍicatívas cabíveis, observada a anuência das partes.

2.4.2. Não havendo êxito nas nêgociações, de que tratã este subitem ê anterior estes seráo

formalmente desonerados do compromisso de fornecimento êm relação ao itêm ou lote pelo órgão
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gerencradôr, com consequente cancetamenlo dos seus preços reglstrados, sêm aplicaçáo das

ôenâlidadês

CLÁU§ULA TERGEIRA - Do PRAzo DE VALIDADE Do REGISTRo DE PREços

3. í . O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da

assinatura da ata, podendo ser proÍrogado a critério do órgão gestor.

3.2. Os prêços decorrentes do Sistema dê Rêgistro de Preços teráo sua vigência conformê

as disposiçóês côntidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos.

3.3. E admitida a pÍorÍogaçáo da vigência da Ata, nos termos do aú. 84, da Lei no.

14.13312021, quando a proposta continuar se mostrando mais vantaiosa, satisfeitos os demais

requisitos deste Edital.

GLÁUSULA QUARTA - DoS UsUÁROs Do REGISTRo DE PREÇo

4-1. A Ata de Registro de Preço será utilizada pelos órgãos ou entidades a Administraçáo

Munícípal rêlacionadas no objeto deste Edital.

4.2.. As Sêcrêtarlâs nârticipanles da Ata de Registro de Precos deverâo agresentar suas

solicitaçÕes de aquisição ou contratação ao órgão gerenciadoÍ, que íormalizârá AutoÍizaçáo de

Fornêcimento que será remetida novamênte ao órgáo ou entidade participante que formalizará contrato

ou emitirá nola de empenho de despesa outro instrumento equivalente, e procederá diretamente a

solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecída a ordem de classiflcaçáo.

4.3. Os quantitativos dos documentos de solicitaçáo de fornecimento seíão sempre fixos e os

preços a serem pagos serão aqueles registrados em ata.

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposiçoes pertinentes da Lei Fedêral n. o

14.13312021 suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.

4.5. As secretarias participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgâo gerenciador

lnformado a respeito dos processos de aquisiçõês por meio de registro de preços, devendo êncaminhar

cópia dos comprovantes das aquisiçôes, para a anexação ao respectivo processo de registro.

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pôderá ser utilizada por quâlquer

fuiur'iiúipió quc náó tàÍriia páiiiÕipadô dô úeÍiàné iiaitàtó.ió, ser-rdo quô sêíá dê,iúíi'riÍradÕ 'rriul.!icipió Í'iàú-

participante ou carona".

cLÁUsuLA QUINTA - DoS DIREIToS E OBRIGAçÕES DAS PARTES

5.1. Cornpête ao Orgáo Gestor:

5.1.1. A Administração e ôs atos dê controle da Ata de Registro de Preços decorrente da

presente licitação seráo do Núcleo de Comprãs e Licitação, denominado como órgão gerenciador do

Fone'. 54-323257 07 e-mail: licitamc(@outlook.com endereÇo eletrônico
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Srstema de Registro cie Freços.

5.1 .2. O Órgâc aerenciador acompanhará, periodicarnente, cs preços praticados nc :.nercado

para os materiais registrados, para fins de conlrole e Ílxado do valor máximo a ser pago peiâ

Administraçáo.

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgáos e entidades usuários da ata de registro

de prêços necessitarem da entrega dos mateíiais, indicará os Íornecedores e seus respectivos saldos,

visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem

fornecidos.

5.1 .3. Optar pela contratação ou náo dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro

de Preços ou das quantidades estimadas, Ílcando-lhe facultada a utilizaçâo de outros meios para

aquisição de itêm, respeitada a legislação relativa às licitaçÕes, sendo âssegurado ao beneficiário do

Registro cje PÍêçôs prêfêrência em iguaiciâdê dê coflciiçóes, sem que caiba recurso ou indênizaçào,

5.1 .4. Dilatar o prazo de vigência do rêgistro de preços "de ofício" através de apostilamento,

com â publicaçáo na imprensa oíicial do municÍpio, observado o prazo legalmente permitido, quando

os preços apresentarem-se mais vanlajosos paÍa a Administração e/ou existirem demandas para

ãtêndimento dos órgãos usuários.

5.1.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de

10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maioÍ devidamente .iustificado no processo;

5.1.6. Emitir a autorização de compral

5.1 ./. Dar preferência de contratação com o detentor do regístro de preços ou conceder

igualdade de condiçôes, no caso de contrataçÕes por oulros meios permitidos pela legislaçáo;

5.2 Compête âo N,4 unicípio:

5.2.1 . Proporcionar ao detentor da ata todas as condiçoes para o cumprimento de suas

obrrgaçôes e entrega dos materÍais dentro das normas estabelecidas no edital;

5.2.2. Proceder à fiscalizaçáo da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as

obrigaÇóes rêlativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgáo gerenciador qualquer

irregularidade verificada;

5.2 3. Rejeitâi, rrú tôdÕ ôu em pai1e, ôs pródrricls ô tíegúes eirr desacoidtr co,ir as obrigações

assumidas pelo detentor da ata.

5.3. Compete ao Compromitente Detentor da Ata.

5 3.1. EntÍegaÍ os produtos nas condiçÕes estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os

pedidos de Çontrataçáo du!.ante o periodo cle drrrãçáo do registro de Preços. inclependente .la

quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acôrdo com a sua capacidade defornecimento Íxada na

proposta dê preço de sua titularidade, obsêrvândo as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo

Município Usuário da Ata de Registro de Preços:
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5.3.2. Aceitar nas mêsmas côndiçóes contratuais, os acréscimos ou supressóes que se ttzerem

necessários até 25% (vinte e cinco oor cento), Dor força do üatado no Art, 125 da Lei 14.133/2021 . sob

pena das sançóes cabíveis e íacultativas nas demais situâçóes,

5 3.3. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigaçÕes

assumidas e as condiçõês dê habilitação e qua,ificação exigidas na licitação;

5.3.4 Substituir os produlos recusados pelo município usuário, sem qualquer ônus para aAdministração,

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independêntêmente da aplicaçáo das penalidades

cabiveis;

5.3.5. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes os

pÍessupostos previstos na cláusula segunda desta Ata,

5.3,6. Atender a demanda dos órgáos ou entidade usuários, durante a fase da negociaçáo de

revisáo de preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados,

gaíantida a compensaçáo dos valores dos produtos já enÍegues, caso do reconhecimento pela

Administraçáo do rompimento do equilíbrio econômico-financeiÍo originalmente estipulado,

5.3.7. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração. resultante do

ato de revrsão;

5.3.8. TeÍ direito de preferência ou igualdade de condiçóes, caso a Administraçáo optar pela

contratação dos bens ou seÍviços objeto de registro por outros meios Íacultados na lêgislação relativa

às licitaçóes.

5.3.9. Responsabiitzar-se peios danos cãusâeiôs direiamenie à Acjminisiraçào ôu â teÍcêiÍos,

decorrentês de sua culpa ou dolo até a entrega do objêto de registro de preços.

5.3.10. Receber os pagamentos respectivos nas condiçÕes pactuadas no edital e na cláusula

oitava desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SEXTA. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de

vigência ou quando nào restarem fornecedores Íegistrados e por iniciativa do órgáo geÍenciadorda Ata

de Registro de Preços nas seguintes hipótesês.

6.1.1 . Pela ADI\iIINISTRAÇÃO. quando:

a) o detentor da ata descumprir as condiçÕes da Ata de Registro de Pregos a que estiver

vinculado:

b) o detentor náo relirar nota de empenho ou instrumento equivaiente no prazo estabelecido,

sem justificativa aceitável;

c) em qualquer hipótese de inexecuçáo total ou parciâl do contrato dê Íôrnecimento;

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar supêrior ao

oraticadono mercado.
Fone 54-323257 07 e-mail: jr:::..i1.::;:.?:.1irij:.'.:;:r;:l enderêÇo eletrônico

::ltlli...'.,...li.itr!,.:.:L::,r'i.r:.,!:_:1,.:.],..1.,,. correspondênciâs R.ua Dorval AntLlnes Pereira, no 950



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÔES

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administraçáo ou for

declarade lnidôneo para ticitar ou contratar co!'e a adminis'tÍação pública.

f)por razÕes de interesse público devidamente fundamentadas.

6.1 .2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitãçáo por escrito, comprovar estar

impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso

fortuito ou de força maior.

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.í., a comunicaçáo do cancelamento de preço

registrado será publicada na imprensa oficial ju ntando-se o comprovante ao expediente que deuorigem

ao registro.

6.3.0 cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizadopor

despacho da autoridade competente.

6.4. A solicitaçáo da dêtentora da ata para cancelamento do registro do prêço deverá ser

protocolada no protocolo gêral da ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicagáo das sanções

administrativas prêvistas no êdital, se não aceitiar as razÕes do pedido, sendo assegurado ao

fornecedor o contraditório e a ampla defesa,

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem

de fornecimento àquêla com classificação imediatamente subsequentê.

GLÁUSULA SETIMA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

7.1 . A Ata de Regrslro cje Preços sera utrlrzada para aquisiçao do respectivo objêto, pelo

município de Muitos Capôes.

7 .2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, Íormalizado pelo

órgáo ou entidade paÍticipante ao órgão gerenciador, dela devendo constar: â data, o valor unitário do

rU'l ieLri irel ilú, .i rtudlruuaue tJrcrcrrurLra. v ,uLàr pard d erl(lEgd. (, PÍd.u. u

responsável.

7.3. O município formalizatá por intermédio de instrumenlo contratual ou autorização de

compra ou outro instrumento equivalente, juntamente com a respectÍva nota de empenho, contendo o

oúmero de referênoa da Ata de Registro de Preços e procederá direlar'llente a solicitaçáo corn o

fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classiÍlcaçào.

7.4, Caso a fornecedora classificadã não puder Íornecer os produtos sollcitados, ou o

quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de Comprâs -
órgáo gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento

da Ordem de Fornecimento.

7.5. A (s) Íornecedora(s) classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de

fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro. mesmo se a entrega dos materiais

ocofrer em dala postôriôr ao seu vencimento.
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7.5.1 . O local de entrega dos mâteriais conÍorme definido da ordem de compra.

7 .5.2. O piazo dê efitíega e ate 05 (cinco) dias, cüntadm da confirmaçáo do pedido c emissão

da respectiva Nota de Empenho e Autorizaçáo de fôrnecimento.

7.5.3. Seráo aplicadas as sançÕes prêvistas na Lei Federal n} 14.13312021e suas alteraçoes

posteriores, além das determinaçóes deste edital, se a detentora da ata não atender as ordens de

foÍnecimento.

7.6. A segunda fornecedora classiíicada só poderá Íornecer à Administraçáo, quândo estiver

esgotada a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o

consumo anual previsto para cada item da licitaçáo.

7.7. A Detêntora da Ata obriga-se a fornecer os itens descritos na presênte Ata, novos e de

primeiÍo uso, em conÍormidade com as especificações dêscritas na proposta de Preços, sendo de sua

inteira responsabilidade a substituíçáo. caso não este.ia em conformidade com as referidas

especificaçôes

7.8. Serão recusados os mâteÍiais imprestáveis ou defeituosos, que náo atendam as

especiflcaçÕes constantes no edital e/ou que náo estejam adequados para o uso.

7.8.1 . Os materiais deverão ser entregues embalados de forma a não serem danificados

durante as operaçóes de transporte e descarga no local da entrega

7 .9. lndependente de aceitaçáo, a contratada garantirá a qualidade e segurança dos produtos

licitados contra defeitos de fabricaçáo, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses a partir da data da

entrega, para os itens não perecívers, salvo o uso indevido, acidente e desgaste natural.

7.10. Todas as despesâs relativas aos impostos, taxas e demais despesas decorrentes da

presente Ata, correráo por contâ exclusiva da contratada.

CLÁUSULÂ OiTÂVÂ - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitaçáo, seÍá efetuado

mêdiantecrédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento deÍinitivo dos

pÍodutos, após a apresentaçáo da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente.

5.2. Os pagamer,los somente seráü efetuados após a comprovaçáo, pêla (s) fôrneccdoia (s),

deque se encôntra regular com suas obrigaçÕes para com o sistemâ de seguridade social,medíante a

apresentaçáo das CertidÕes Negativas de Débito com o INSS e com o FGTS.

8.3. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será

sustado para que o fornecedor torne âs medidas necessáriâ§, pa§§ando o prâzo pâra o pagamento a

ser contado a partir da data da reapresentaçáo do mesmo.

8.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o município, a seu critério, poderá

dêvolvê-la. para as devidas correÇoes.
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8.5. Na hipótese de devolução, a Notâ Fiscal será considerada como náo apresenlada, para
,i!-,s.!ê a+êDdirFônt^ dãc ^ônÀi^ÀêS COntratUaiS.

8.6. Na pendência de liquidação da obrigaçáo financeira em virtude de penalidade ou

jnadimplência contÍatual o valor será descontado da íatura ou créditos existentes em {avor da

fornecedora.

8.7. A Administrâçáo efêtuará retençáo na fonte dos tributos sobre todos os pagamentos

devidos à fornecedora classificada.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREçOS

91
contratual.

O preço, oferecido na proposta vencedora será fixo e inêdustável durante toda a vigência

9.2 O bênêÍicíário do registro de preços, em função da dinâmica do mêÍcado, podeÍá solicitar

o EQUILIBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que

acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pêdido. Até a dêcisão final da

Administraçáo Municipal, a qual develá ser prolatiada em até 15 (dias) dias a contar dâ entrêgâ

compfeta da documentagão comprobatóría, o fornecímento do objeto so[icítado pela Admínistração ao

Contratado, dêverá ocorrer normalmente, pelo preço rêgístrado êm vigor.

9.3 A atualizaÉo nâo poderá ultrapassar o preço pratícado no mercado e deverá manter a

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço dê mercado

vigente à épocâ.

9.4 A contratada poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a reduçáo dos preços

íegistrados, garantida a prévia defesa do beneÍiciário do Registro, e de conÍormidade com os

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alteraçôes conjunturais provocarem a

redução dos prêços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preçoserá

válido a partir da formalizaçáo/atualização da Ata de Registro dê Preços.

cúUsULA DÉCIMA. DA DoTAçÂO ORÇAMENTÁRN

10.í. As dêspesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Pregos

correrão a cargo do Município Usuário da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas

constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento êquivalente observadas as

condiçÕes estabelêcidas no edital.

CúUSULTA DÉGIMA PRIMEIRA. DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

11.1. o licitantê ou o conlratado será rêsponsabilizado administrativamente pelas seguintes
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infraçôes:

a) dar causa à insxgcução parcia! Cc c.ntrato:

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Adminisfraoão, ao

funcíonamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecuÇâo totâl do contrato,

d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame:

ê) não mantel a proposta, salvo em decorrênoia de fat-o superye[iênte devidamente 1r-rstifaad*,

f) náo celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentaçáo exigida para a contrataçâo,

quandoconvocado dentro do prazo dê validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo

justificadoi

h) apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar deôlaraçào

falsadurante a licitaçáo ou a execuçáo do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

!) comr:ortar-se rle modo inidônêo ou cômÊtêr frãude de oualouer natureza'

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo;

m) prâticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de 1" de aqosto de 2013

11.2. Seráo âplicâdas âo responsável pelas infraçoes adminiskativas previstas no item 'l '1 .1 deste

edital as seguintes sançôes:

a) advêrtência;

b) multa dê nô mínimo 0,5% (c,nco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento)

do valor do objeto liôitado ou contratado,

c) impediaênto de licitâr e contratar, no âmbito da Adrninistração P'lbliea direta e indirêtâ dô

órgáo licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

1í .3 Aa sançJ--: p'eyistas i'ras alíi"reâs -â -c e -d dc iteflr 1 '.2. dc precentc ata pcCe'á3 sei' aplicadas

cumulativamente com a prevista na alínea "b" do mesmo item.

11.4. A aplicaçáo de multa de mora não impedirá que a Administraçáo a converta êm

compensâtóriae promova a extinçáo unÍlâteral do contÍato com a aplicaçáo cumuladâ de outras

sançôes.

11.5, Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

F one 54-323257 07 e-mail: iÊlL;Lq-ai-.,.11!,3.,r;i:i endereço êletrônico
www"muitoscapoes.rs.qov.br correspoodências Rua Dorval Antures Perei-ra, §o 950
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eventualmente devicjo pela Administração ao contratado, além da perda desse vaior, a dtferença sera

descôntada da qârântia prestedâ ou será cobrâdâ iudicialmente.

11 .6. A aplieâçáo das sançÕes prcvistas no ite.rr 11.2. desta ata náo exclui, em hipótese atgum4, a

obÍigaçáo de reparaçâo integral do dano causado à Adminístração Pública.

11,7 , Na hipótese de deÍerimento de pedido dê produção de novâs provas ou de juntada de provas

julgadas indispensáveis pêla comissão, o licitante ou o contralado poderá apresentar alegaçóes Ínars

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇáo.

1í,8. Serâo indeferidas pela comissáo, mediante decisão Íundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

11.9. A peísonalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimulaÍ a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para

provocar coníusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica

seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito,

com ô sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obílgatoriedade

cie anáiise iurídica prêvia.

1 1.10. E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou

a penalidade, exigidos, cumulativamênte:

a) reparaçáo integral do dano causado à AdministraÉo Ptiblical

b) pagamento da multa:

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento delicitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de

declaração de inidoneidade,

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.

11.11 - A sançáo pelas inÍ!'açóes prevtstas nas alíoeas "h" e "m" do item 1 1 2 da presênte Ala

exigirá. como condição de reabilitação do licitantê ou contrâtado, a implantação ou aperíeiçoamento de

programa de integridade pelo responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA EFICÁCIA

í2.{. O presente Termo de RegÍstro de Preços somente terá efrcácía após a pubficaçáo do

respectivo extrato no mural da Prêfeitura Municipal de Muitos CapÕes.

F one: 54-323257 07 e-mail: licitamc@outlook.com endereÇo eletrônico
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cúusunoÉcuu rERcErRÁ, - Do FoRo

13,1, Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria para dirimir quaisquer dúvidas ou questõesoriundas

do presente instrumento.

E, por estarem as paÍtes justas e compromissadas, assinam o presente Termo em duas vias, deigual

lêor, na pÍesenÇa das testemunhas abaixo assinadas.

Muitos CapÕes, 0'l de junho de 2026.

JULIANO á;t1tÍ:#'lfli:liÍiliiiá"!":,
CARVALHo on i? 

",'..71;ii#l\llllií13ltii5
õÍLVA,U IJUJU4O; .;

O17 H:;;:Ê'-'"';3:,;i:,'.1.';,'i,,

MUNICIPIO DE MUITOS CAPOES
JT}L[A!{ê CARVALHO D* SITVA

Prefeito Municipal, em exercício
CorÉráarÉe

LOYANDRI TRANSPORTES LTDA
í-^htr.tâÀâInÃtênt^râ .{â Át1

Procurado(a) do Município Gestor dã Ata

TESTEIVIUNHA 1 TESTEMUNHA 2
CPFapF

F one: 54-32325707 e-mail: licitamg@QutlQqLcom endereço eletrônico
.rs.oov-br correspondências Rr;a Dorval Anlunes Pereirâ, n' 950



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
MUNICÍPIO DE ALPESTRE
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAçÕES

C_oNTRATO No t,5212025
PREGAO ELETRONIEO NO 40/2025

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, com
endereço da Prefeitura na Praça Tancredo Neves, 300, Alpestre/Rs, inscrito no CNPJ sob no
87.612.933/0001-18, neste ato representado pelo PREFEITO MUNICIPAI- 5r. Rudimar Argenton,
doravante denominado CONTRATANTE ou simplesmente MUNICIpIO, e a Empresa TRANSMARIA
TRANSPORTES E TURISMO LTDA, com sede na Rua Capitão Erico Ferreira, 380, Sala 01, Centro,
A@trelRS, i*scrita no CNPI sob no 52.7O1.88310001{8, r}êSe at+ repre6sr*Bdê poí sua
representante legal, Sra, Maria Isabel BoecK doravante denominada simplesmente CONTRATADA,
mediante sujeição mútua às normas constantes da Lei no 14.L331202L, no Edital de Pregão Eletrônico
no 40 12025 e nas condições expressas nas cláusulas a seguir:

CúUSULA PRIMEIRÂ - DO OBJETO

1.1 O objeto do presente contrato é:
CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE TRANSPORTE INTRAMUNICIPAL DE PASSAGEIROS,
onde a contratada foi vencedora dos seguintes itens:

cúusuLA SEGUNDA- Do PREço, coNDIçÕrs or plelurNTo E REAJUSTE

2.1 A Contrataoa receberá o vaior totai cie R$ 2Ú5.754,40 (duzentos e cinco mil setecentos e

clnquenta e quatÍo reais e quaíenta centavos).

2.2 A medição será mensal, tomando por base o somatóÍio dos quilômetros efetivamente executados
no período. Divergências serão dirimidas por diligência; persistindo, prevalecerá o apurado pelô

fiscalização.

Empresa: TRANSMARIA TRANSPORTES E TURISMO LTDA - 52701883000160
.lt€#+ at4ê. Unid. Produto Valsr Unit. Vêls Total

I 20.910,00 KM

SERVIÇO DE TRANSPORTE

INTRAMUNICIPAL, COM VEICULO DE NO

MÍNIMo 40 LUGARES - saída da cidade de
Alpestre, às 5:30h, passando por Bairro Nova
Brasília, Linha São Miguel. Distrito de
Sertãozinho, Yita Sfu Ro$ê e s€grriÍ# €íÍt
direção à encruzilhada de Farinhas Grande,
passando pelo Distrito de Farinhas, Vila Barra
Grande, Vila Encruzilhada Gaúcha, Linha
Barra Bonita e retornando à cidade de
Alpestre, com paradas na Estação
Rodwiáriã, Prafô dã Frefetturâ f,lmicipât e
área industrial. Refazendo o trajeto no
sentido inYerso com saída às 17:30h,
partindo da área industrial, passando pela

Praça da Prefeitura Municipal e pela Estação

Rodoviária. veículo com capacidade mínima
de 4O pãssgÊirüs. Dis$rrüa apíü-in'Tãdâ,
incluindo ida e volta média diária de 82 Km

9,84 20s.754,40

2o5.754,40Total dos Produtos



2.3 O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias apos o ateste da nota fiscal, condicionado à
regularidade fiscal e trabalhista e ao cumprimento das obrigações contratuais. Faltas, supressões de
viagem sem justificati\ra prévia e não conformidades ensejarão glosas proporcionais.

2.4 Quanto à emissão da nota fiscal, reforçamos a necessidade que a empresa observe as regras da
IN RFB no 7.214/2AL?, devendo constar obrigaloriamente: a modalidade de tlcitação, o número do
contrato e o número da ordem de compra.

2.5 O pagamento será efetuado em conta corrente específicâ da COI{TRATADA, vinculada ao CNPJ ou
CPF da mesma.

2.6 Nãn sFra efetL,ario q'.talqler paÍamento à CONTRÁTADA enq'.,ânto ho'tvêr ôen{lÂn(iê dq
liquidação da obrÍgação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

2.7 No caso de incorreção, a nota fiscal sená devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data
de reapresentação do referido documento.

2'8 Q preço inerenle à e»<eqgãs e objc*o se-rá o apr, esentado na proposÊa 4a licitaste vencedora da
licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais.

cúUsUt.A TERCEIRA - DO PRA;ZO DE VIGÊNCIA E EilTREGA DO OB,ETO

3.1 Prazo de vigência

O prazo de vigência do contrato será até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados de sua
assinatura, podendo ser renovado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo acordado
entre as partes. em conformidade com o estabelecido na Lei no 14,13312L,

3.2 Finalidâde do atendimento

O transporte coletivo público intramunicipal servirá para trabalhadores municipais da indústria,
comércio e serviços na sede do Município,

Parágrafo único. Havendo vagas remanescentes, no momento do embarque, poderão ser beneficiadas
com o transporte, respeitando a seguinte ordem prioritária:
I - pêrtadores de &fçiêrrcias e sers acompar*tarüc§;
II - aposentados nos dias de pagamentos;
III - membros de conselhos municipais nos dias de reuniões;
IV - participantes de programas sociais mantidos ou cofinanciados pelo Município;
V - demais munícipes.

33 âi&rtês operaciortais durantê a eJecu{ão

Durante a execução do transpoÍte podem ocorrer aÍÍanjos quanto aos pontos de partida e de

chegada, assim como quanto ao sentido de direção do trajeto, visando o melhor atendimento das

demandas que surgirem com o iníclo dos seMços oferecidos. Tais ajustes serão formalizados por

ordem de Serviço, sem alteração do preço unitário por quilômetro'

A4 C!§dições dsveíE6r

Os veículos deverão estar em pefeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os

dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente do Código de Trânsito Brasileiro,

inciusive sistemas de iluminação, freios, pneut cintos e demais itens obrigatórios, além de limpeza e

higienização adequadas.

3.5 Sesüituiçfu i|rlsÍ§âta êIlr caslo e iedisponihitidade



Em caso de quebra do veículo, defeito mecânico ou qualquer impedimento de transporte, a
contratada deverá providenciar imediatamente, às suas expensas, outro veículo nas mesmas
condições exigidas nestã licitação e informar a Secretaria da Agrícultura. assegurando a continuídadê
do serviço sem prejuko aos usuários.

3=6 Seguros obrigatórios

A contratada manterá Apólice de Seguro, obrigatoriamente. com cobertura para os transportados e
para danos produzidos a terceiros, com validade e limites compatíveis com o contrato, devendo
comprovar sua vigência sempre que solicitado e, no mínimo, por ocasião de cada medição mensal.

3.7 vistorias técnicas periódicas

A contratada se compromete a apresentar, Laudo de Vistoria elaborado por engenheiro mecânico
afirmando que o veículo encontra-se em perFeitas condições de segurança e trafegabilidade e que
cumpre todos os requisitos exigidos para o transporte conforme legislação de trânsito vigente, ou,
alternativamente, CSV (Certificado de Segurança Veicular) ou LIT (Laudo de Inspeção Técnica), estes
dois últimos emitidos pelo INMETRO.

3.8 Condições técnicas dos veículos

Os requisitos acima integram as condições mínimas. Adicionalmente, exige-se que os veículos estejam
licenciados para transporte de passageiros, com extintor válido, kit de primeiros socorros quando

exigido, e lotação estritamente observada. A conffitada deverá manter reserva técnica compatível
para substituiçãs ispdi&, sem redr.l5fu do nívet de serviço.

3.9 Condições da equipe de condução

Os motoristas devem possuir CNH compatível, registro de exercício de atividade remunerada e cuÍso
específico para transporte coletivo de passageiros, com treinamentos periódicos em direção defensiva
e atendimento ao usuário. A contratada garantirá escalas, substituições e cobertura para ausências,

rnarÉeÍdo atêndimento lntegrat da prograrna$o,

3.10 Operação diária, controle e documentação

A operação obedecerá rigorosamente ao roteiro e aos horários do Anexo III. A contratada manterá.
para cada viagem, diário de bordo com identificação do veículo, nome do motorista, horário de partida

e chegada, pontos atendidos, quilometragens inicial e final registradas, número estimado de
pa-ssag€iros e everÉuals ocorrêrrias. A fEcakaçâo m*.E bipat poderá redizar vistorias lBopinada+
acomfanhar embarques e desembarques e exigir esclarecimentos formais sobre ocorrências

registradas.

3,11 Público atendido e regras de embarque

cJ atendlmento prlor!!ário observará a !e'g!s!ação munieipa! e o disFosto no it'em: Finalidade do

atendimento.
o embarque poderá exigir identiflcação e, quando aplicável, cadastro prévio fornecido pela

Administração. E vedada a cobrança de qualquer valor dos usuários,

3.12 Fiscalização, gestão e comunicação

A fiscalizaçâo será exercida por servidores designados, com poderes para acompanhar a execução,

registrdr;ão conformidades, solicitar documentos e determinar correções, A gestão do contrato
organizará relatórios mensais de e<ecução, com análise de pontualidade, integralidêde das viagens e

co-nformidade documental. A comunicação formal entre as partes ocorrerá por meio eletrônico

institucional indicado na Ordem de Inírcio.

3.13 Nívêis dê sêrviço e penalidades



considera-se nível de seruiço adequado o cumprimento integral do roteiro e dos horários, com
tolerância de até dez minutos na partida e chegada, salvo justificativa aprovada previamente. A não
realização de viagem sem justlncativa enseJará glosã do respectivo trecho e multa. Reincidências
poderão acarretar sanções gradativas, inclusive suspensão de licitar e contratar e rescisão. observados
contraditório e ampla defesa.

cúusulA eUARTA - Dos REcuRsos

4.1 Os recursos orçamentários necessiários para cobertura das despesas deste edital serão por conta
da seguinte dotação orçamentária:

Despesa
2037 . MANUT. DESP. SEC. MUN. AGP.]CU!-TUPS,, ABP.S . E }4EIO AMB]ENTE
339O.39.OO.OO.OO.OO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA ]URÍDICA

cúusulA eurNTA - DAs REspoNsaBrLIDADEs DA CoNTRATADA

5.1 Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, e em consonância com a proposta
de feÇús,

5.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.3 Arcar com eventuais prejuizos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por
tÍÍgtÍLteIILtd uu tÍte9utcÍ uclug LUlllcLluo Ío cÀctu!Õ\J uu lullLroLU.

5.4 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE.

5.5 Atender a Lei no 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

5.6 Demais obrigações da CONTRATADA:
a) realizar com seus próprios meios, o objeto deste edital;
b) atender com prontidão as reclamações por paÉe Administração Municipal;
c) manter todas as condições de habilitação exigídas na presente licitâção;
d) manter o veículo em pefeitas condições de uso, sempre revisdo. com manutenção adequada e
dêvi,lanErüe tinpoi
e) responder pela segurança total do transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer dano
ocorrido mm os passageiros e condutores durante o percurso;

f) cumprir os horáíios e trajetos fixados, sendo que este somente poderá ser alterado mediante
autorização da Administração Municipal;
g) tratar com cortesia os passageiros e os agentes de fiscalização da contratante;
h) manter seJspre atualizado o segltrro obrigatorlo e o seguro çontra aciderües pessoais, assm eêtrE
em dia os seguintes documentos: Cafteira de Habilitação do Condutor, Certificado de Propriedade do
Veículo (CRV), Ceftificâdo de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), sendo que qualquer

alteração ou emissão de novo documento deveré ser êncaminhado cópia ao setor responsável pelo

controle da Contratante;
i) permitir aos encanegados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos veículos

dêstinados aês serviços contBtadêg;
j) o condutor deverá realizar os serviços com hombridade, profissionalismo e com trajes adequados;
I) manter todas as despesas e tributos incidentes sobre os serviços;
m) manter as condições de habilitação exigida na licitação durante a vigência do contrato.

CúUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES

6.1 O licitante participante poderá ser responsabilizado administrativamente peÍas seguintes infrações:



I Deirar de entregar a documentação exigida para o ceftame ou não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente justificado:
a) multa de 5olo (cinco por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três)
anos.

II Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação:
a) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta apresentada;
b) impedimento de licitar e contratar com o lYunicípio de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três)
anos;
c) deelaração de inidoneidade para eonlratar com a AdministraÉo Pública dê todos os e-nte-§

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos.

6.2 Os casos de inexecução do objeto, erro de execução. execução imperfeita, atraso injustificado e
inadimplemento das obrigações, sujeitará o licitante vencedor às penalidades previstas na Lei no
L4.133 I 702L, das quais destacam-se:

I Advertência;

II Multa de 5% (cinco por cento) do valor total da parte não adimplida, por ocorrência, relativa à

execução do objeto em desacordo com o solicitado;

III M'tltjt de 10/c (Um pO. cento) do valor tjltal da ;ra.t-e não adi.npli4z, por dia de atraso injr rstificâdo

na execução do objeto, além dos prazos estipulados no edital e seus anexos/ limitado a 30 (trinta)
dias-multa;

IV Multa de 70o/o (dez por cento) do valor total da proposta, pela recusa injustificada em executar o
objeto;

V Mulla de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta em caso de apresentação de declôração
ou documentação falsa durante a execução do objeto, ou em caso de fraude a licitação ou prática de

ôto fraudulento na execução do objeto;

VI lvlulta de 20% (vinte por cento) do valor total da proposta pela prática de ato lesivo previsto no

artigo 50 da tei 12 Ba6/2013;

VIi Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alpestre pelo prazo máximo de 03 (três)

anos, nas hipóteses previstas no parágrafo 40 do artigo 156 da Lei 
^o 

14.733 /2021;

VIII Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública dê todos os entês

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas hipóteses previstas no

par:áqrafo 50 do aftjga 156 da Lei no 14.133/2021.

6.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Município.

6.4 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

6.S As penaliclades admioistratlvas soqlente se!'ão apllcada:c nediante regular processo administrat!'/o,

assegurada a ampla defesa e o contraditóÍio, nos termos da Lei no 74.1331202t.

cúusuLA sÉTrMA - Dos cAsos DE REscIsÃo

7"1 As hipóteses que constituem motivo para rescisão contratual estão elencadas no ad. 137 da Lei no

L4.L31/7A?! " que poderão se dar, após asseguraelos c cont!'adltório e a amtlla defesa à

CONTRATADA, por:



I Ato unitateral e escrito da CONTRATANTE, exceto nos casos em que esta tenha dado causa à
extinção;

II C-onsensual, desde quê haja interesse e seja conveniente para a CONTRATANTE;

UI Pêr &eisão arbitxal ou ldieiâI-

cúusurâ orrAvA - DA vrNculAçÃo

8,1 O presente contrato acha-se estritãmente vinculado ao Edital de Licitação constante do preâmbulo
deste e à proposta da C0NTRATADA.

cr#JgJl-A ilor*â - rlAs DrsPosrçõE§ GERATS

9,1 Situações não previstas expressamente neste instrumento, e acaso incidentes. regular-se-ão pelo
contido na Lei Federal no 14.L33121, e alterações subsequentes.

9.2 O Município se reserva no direito de adquirir somente pafte da quantidade contratada, sem que
caiüa :nüenizaçao oc qu0.quei cspecie.

cLÁusULA DÉCIMA . Do FoRo

10.1 As partes elegem o Foro da cidade de Planalto/Rs, com renúncia a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir as questões judiciais relativas ou resultantes do presente Contrato.

10.2 E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente em duas vias de igual teor e
forma. na presenÇa de duas testemunhas instrumentiárias, para que produza os jurídicos e deseiados
efeitos.

Alpeske/Rs, 15 de outubro de 2025

RUDIMAR ARGENTON
PREFEITO N4UNlCIPAL

Visto:
LINONROSE SCARAVONATIO

oAB/RS 62.697
ASSESSORA JURIDICA
PORTARLA 046/2018

REPRESENTANTE LEGAL P/
CONTRATADA


